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O presidente do Congresso e do Se-
nado, senador Antonio Carlos Maga-
lhães, defendeu ontem o corte na re-
muneração dos parlamentares que
não comparecerem a sessões
marcadas para o período de convo-

Quem faltar a sessões
deve ter o salário

cortado, afirma ACM
cação extraordinária.

Ele lamentou a falta de quorum
para a Câmara realizar sessão na úl-
tima sexta-feira. No Senado, acrescen-
tou, jamais faltou número legal para
a Casa se reunir e deliberar.

Antonio Carlos
admitiu que
a falta de
q u o r u m
�rea lmente
prejudica� a
imagem do
Leg i s la t i vo

Comissão
começa a
votar
Orçamento

PÁGINA 3

A Comissão Mista de
Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
deve iniciar hoje a
discussão e votação dos
relatórios setoriais ao
projeto de lei
orçamentária para 2000.

PÁGINA 5

Senadores querem
rever papel do BNDES

Seis senadores defenderam
ontem, em plenário, a adoção
pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) de uma política
que garanta recursos para as
regiões menos desenvolvidas e
para as micro e pequenas em-
presas. Ao abrir o debate sobre
o tema, o senador Jefferson Pé-
res disse que não faz sentido o
financiamento, pelo BNDES, da
compra de empresas estatais
brasileiras por grupos estran-

Durante debate em plenário, seis parlamentares defenderam a garantia de
financiamentos a regiões menos desenvolvidas e a micro e pequenas empresas

geiros. Ele anunciou ter apre-
sentado projeto que destina um
percentual dos recursos do ban-
co ao Norte e ao Nordeste. Em
seguida, os senadores Mozaril-
do Cavalcanti, Heloísa Helena,
Ademir Andrade, José Alencar
e Arlindo Porto propuseram que
o Senado tome a iniciativa de
cobrar a redefinição do papel
da instituição, a fim de que ela
possa cumprir a sua função de
gerar empregos para a socieda-
de brasileira.

PÁGINA 8

Jefferson: empréstimos a
estrangeiros para a compra de

estatais não faz sentido

OSenado passa a oferecer novas atrações
aos seus visitantes, a partir deste mês. A

exposição permanente da Casa (foto), locali-
zada no corredor que liga o Congresso aos ane-
xos do Senado, por baixo do Eixo Monumen-

tal � o chamado Túnel do Tempo �,  ganhou
novos painéis, bustos de personalidades da
época do império e uma sala de vídeo. Todas
essas novidades passam a integrar o roteiro
do programa �Visite o Senado�.

PÁGINA 5
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h � Recebe Missão do Diálogo Interamericano
12h � Recebe Ricardo Teixeira, presidente da CBF, acompanhado de grupo de inspeção da Fifa
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão  deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão, em primeiro turno da *PEC nº 15A/98, que altera o inciso VII do artigo 29 da
Constituição federal (gastos com legislativos municipais).

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Primeira parte: encontro com congressistas norte-americanos contando com a presença do senador Bob
Graham (Partido Democrata � Flórida), Bill Graham (Partido Liberal canadense e presidente da Comissão de
Relações Exteriores do Parlamento canadense), Peter Hakim, presidente do Diálogo Interamericano e do
enviado especial da Casa Branca para as Américas, Kenneth Mackay.
Segunda parte: *Requerimento nº 02/2000, de autoria do senador Ney Suassuna, convocando o ministro da
Fazenda, Pedro Malan; o presidente do Banco Central, Armínio Fraga Neto, e o secretário do Tesouro Nacional,
Fábio Barbosa, para prestarem esclarecimento sobre os critérios utilizados na renegociação da dívida mobiliária
de Pernambuco, decorrente da emissão de Letras Financeiras do estado, destinada a pagamentos de precatórios
judiciais; *Mensagem nº 003/2000, que propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação
de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 5,05 milhões de principal, entre o Brasil e o Banco Internacional
para Construção e Desenvolvimento (Bird), destinada a financiamento parcial do Projeto de Assistência Técnica
para Reforma da Previdência Social; *Mensagem nº 228/99, que propõe ao Senado Federal seja autorizada
a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de US$
43,4 milhões, entre a Centrais Elétricas S. A. Eletrobrás e o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird), destinada ao financiamento do Projeto de Conservação de Energia (Procel); *Mensagem
nº 04/2000, que propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação de crédito externo no
valor equivalente a até US$ 11 milhões, de principal, entre a República Federativa do Brasil e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (Bird), destinada a financiar, parcialmente, o Programa de Desenvolvimento
do Turismo na Amazônia Legal, cuja execução compete à Secretaria de Coordenação da Amazônia, do Ministério
do Meio Ambiente; e *Mensagem nº 05/2000, que propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação
de operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 15 milhões, de principal, entre a República
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), destinada ao
financiamento parcial do segundo projeto relativo ao Programa Nacional do Meio ambiente (PNMA II). Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19
15h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: Apresentação, discussão e votação dos relatórios setoriais do Orçamento para 2000 (PL nº 20/99- CN).
Plenário 2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos Deputados
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: *Requerimento nº 376/99, requer o voto de apoio do Senado ao governo brasileiro e ao Mercosul, pelo
firme posicionamento assumido em defesa da redução das barreiras comerciais impostas pela União Européia
aos produtos da região, especialmente os agrícolas, condição esta indispensável a uma maior aproximação
entre os dois blocos; *PDL nº 5/99, que aprova o texto da Convenção Internacional Contra a Tomada de Reféns;
*PDL nº 15/99, que aprova o texto do Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais; *PDL nº 225/
99, que aprova o texto do acordo para implementação das Disposições da Convenção das Nações Unidas sobre
o Direito do Mar, sobre a Conservação e Ordenamento de Populações de Peixes Tranzonais e de Populações de
Peixes Altamente Migratórios; e *PDL nº 123/99, que aprova Acordo sobre Cooperação na Pesquisa e nos Usos
do Espaço Exterior para fins específicos. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 � Sessão  deliberativa ordinária
Pauta: Quinto e último dia de discussão, em primeiro turno, da *PEC nº 15A/98, que altera o inciso VII do artigo
29 da Constituição federal (gastos com legislativos municipais).
Quinta-feira
10h � Agenda em aberto
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira
10h � Comissão Mista para analisar a *MP nº 2.011-3, altera dispositivos da Lei nº 9.615/98, que institui a Taxa
de Autorização do Bingo. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
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Em função da existência de pontos
divergentes e de novas sugestões que pre-
cisam ser bem analisadas, a comissão
mista destinada a analisar a medida
provisória que altera o Código Florestal
decidiu que a matéria será objeto de
negociações quando da retomada dos
trabalhos legislativos normais, em feve-
reiro. Esse esclarecimento foi prestado
ontem pelo senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT), presidente da comissão.

Jonas observou que a MP já se encon-
tra na 44ª edição e que, desde o início de
sua vigência, têm sido mantidos enten-
dimentos com o governo que viabiliza-
ram diversas alterações em relação ao
texto original, as quais foram expressas
nas reedições da medida provisória.

Segundo o senador, o relator da ma-
téria na comissão, deputado Moacir Mi-
cheletto, realizou diversas audiências pú-
blicas em Brasília e nas diferentes regi-
ões, ouvindo especialistas de renome na-
cional e internacional, e manteve con-

A proposta de alteração do Código Flo-
restal é o tema da entrevista de Jonas Pi-
nheiro que a TV Senado exibe hoje, às 7h30,
12h30 e 20h30. Presidente da comissão
mista que estuda a matéria, Jonas disse
que atualmente é obrigatória a preserva-
ção de 50% da cobertura florestal de toda
a região amazônica e 20% do norte de
Mato Grosso. A medida provisória propõe
a ampliação desses percentuais de preser-
vação florestal. Os ambientalistas dizem

O senador
Edison Lobão
( P F L - M A )
ocupou a tri-
buna ontem
para divergir
do editorial
do jornal O
Estado de S.
Paulo �criti-
cando injus-
tamente o
ministro Sar-
ney Filho por
ter destinado
ao Maranhão, através de uma das suas
cinco secretarias, R$ 11 milhões para o
governo estadual e R$ 4,7 milhões para
prefeituras maranhenses, verbas previs-
tas no Orçamento�.

Segundo o senador, se o editorialista
se desse ao trabalho de analisar a des-
tinação de verbas das cinco secretarias
do Ministério do Meio Ambiente, ao in-
vés de concentrar-se apenas na Secre-
taria de Recursos Hídricos, �teria cons-
tatado que Sarney Filho, como sempre
o fez, atuou sem bairrismos, discrimi-
nações ou privilégios�.

O volume de recursos a que se refere
o editorial, afirmou Lobão, é plenamen-
te justificado, dado que o valor aplica-
do pelo ministério é insignificante di-
ante dos graves problemas ambientais
enfrentados pelo Maranhão.

Lobão também elogiou o dinamismo
de Sarney Filho, que, afirmou, adminis-
tra recursos importantes, mas insufici-
entes para garantir a preservação e re-
cuperação da degradação ambiental,
como a que atinge o rio São Francisco
e, no Maranhão, o rio Itapecuru. Am-
bos, conforme disse, tiveram seu volu-
me reduzido pela extinção das matas
ciliares nos mananciais.

Mudança no Código Florestal
só será votada em fevereiro

Senador Jonas Pinheiro, presidente da comissão que analisa MP
reeditada 43 vezes, diz que assunto não será apreciado na convocação

versações com áreas governamentais e
entidades não oficiais. Como resultado,
apresentou um projeto de conversão que,
segundo o senador, �introduziu um con-
junto de melhorias e aperfeiçoamentos
que enriquecem a legislação e viabili-
zam mecanismos que permitem melhor
controle e manejo ambiental�.

� Gostaria de prestar essas informa-
ções a esta Casa até porque percebemos
que a matéria foi objeto de análises e
comentários muitas vezes superficiais e
equivocados, inclusive com ampla di-
vulgação na mídia, levando o debate
para um clima passional e, portanto,
desvirtuado � enfatizou Jonas Pinheiro.

Jonas explica
projeto na TV

que os membros da comissão tenta-
ram diminuir a área de reserva flores-
tal no Brasil. O trabalho da comissão,
conforme o senador, é tornar mais cla-
ra, para efeito de fiscalização, a área
que deve ser preservada, de modo a
não trazer mais prejuízos aos agricul-
tores, e ao mesmo tempo manter a
riqueza florestal da região.

O Senado aprovou requerimento
para inserção em ata de voto de pesar
pelo falecimento do monsenhor Expe-
dito Medeiros, da paróquia de São
Paulo do Potengi, próxima a Natal
(RN), ocorrido no domingo passado.
Segundo as tradições da Casa, serão
enviadas condolências à família e à
paróquia.

Ao encaminhar a votação, o sena-
dor Agnelo Alves (PMDB-RN) lembrou

Jonas afirma que trabalho da
comissão é tornar clara
área a ser preservada

Senado aprova pesar por monsenhor
a luta de monsenhor Expedito para
obter água para a região de sua paró-
quia, trabalho que lhe valeu o apelido
carinhoso de �Monsenhor das Águas�:

� Além de sacerdote, foi um luta-
dor pela população pobre e conseguiu
mudar a opinião de autoridades que
não queriam implementar um proje-
to para garantir o abastecimento de
água da paróquia e áreas vizinhas �
afirmou Agnelo.

Lobão faz
defesa do
ministro

Sarney Filho

Lobão: recursos são
�p lenamente
just i f icáveis�
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 A Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, presidida pelo senador Gil-
berto Mestrinho (PMDB-AM), re-
aliza hoje a sua primeira reunião
do período de convocação extra-
ordinária do Congresso, a partir
das 15h. A comissão deverá dis-
cutir e votar relatórios setoriais
do Orçamento para o ano 2000.

Os relatórios estão organizados
nos seguintes temas: Poderes do
Estado e Representação; Justiça
e Defesa; Fazenda e Desenvolvi-
mento; Agricultura e Política

Comissão de Orçamento
inicia votação de relatórios

Senadores e deputados também deverão se reunir hoje, amanhã e
quinta-feira para analisar proposta orçamentária para o ano 2000

Fundiária; Infra-estrutura; Edu-
cação, Cultura, Ciência e Tecno-
logia; Saúde; Previdência e Assis-
tência Social; Integração Nacio-
nal, Meio Ambiente, Desporto e
Turismo; e Planejamento e De-
senvolvimento Urbano.

A previsão é de que a comis-
são também deverá realizar reu-
niões amanhã e quinta-feira,
sempre às 10h. As reuniões da
Comissão de Orçamento são rea-
lizadas no Plenário 2 do Anexo
Luís Eduardo Magalhães, na Câ-
mara dos Deputados.

A Comissão de Relações Exteri-
ores (CRE) reúne-se hoje, às 17h30,
para apreciar, entre outros itens,
requerimento do senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF), que
pede um voto oficial de apoio ao
governo brasileiro e ao Mercosul,
pelo posicionamento assumido em
defesa da redução de barreiras co-
merciais impostas pela União Eu-
ropéia aos produtos da região, em
especial os agrícolas. A matéria
considera a redução das barreiras
condição indispensável para uma
maior aproximação entre os dois

CRE analisa apoio ao Mercosul contra
barreiras comerciais dos europeus

A Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado (CAE) vota, hoje,
às 10h, requerimento do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB) que
convida o ministro da Fazenda,
Pedro Malan, a prestar esclareci-
mentos sobre a renegociação da
dívida do estado de Pernambuco.
Ney Suassuna solicitou também a
presença do presidente do Banco
Central, Armínio Fraga, e do secre-
tário do Tesouro, Fábio Barbosa.

Ney Suassuna, que é presidente
da CAE, deseja que eles esclareçam
os critérios utilizados na renegoci-
ação da dívida mobiliária de Per-
nambuco, que permitiu uma solu-
ção para os títulos emitidos pelo
estado para o pagamento de pre-
catórios.

CAE pode convocar Malan e Fraga
para explicarem precatórios de PE

Na mesma reunião, a comissão
examinará pedido de autorização
para o país contrair um emprésti-
mo de US$ 5,05 milhões junto ao
Banco Mundial, destinado ao finan-

O plenário do Senado realiza
hoje, às 14h30, o quarto dia de
discussão, em primeiro turno, da
emenda constitucional que esta-
belece limites para os gastos do
orçamento municipal com o Po-
der Legislativo. A matéria, de au-
toria do ex-senador Esperidião
Amin, foi alterada pela Câmara e
agora retorna à apreciação dos
senadores.

Relator da matéria na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, o senador Jefferson Péres
(PDT-AM) apresentou parecer
favorável, afirmando que o texto
conserva o conteúdo do que foi
aprovado anteriormente pelo Se-
nado. Na semana passada, os se-
nadores José Eduardo Dutra (PT-
SE), Paulo Hartung (PPS-ES) e
Eduardo Suplicy (PT-SP), ao dis-
cutirem a proposta, manifesta-
ram-se pela aprovação da emen-
da com as alterações feitas pela
Câmara dos Deputados. Eles ar-
gumentam que, se o Senado re-
solver restaurar o texto original,
a votação será mais uma vez pos-
tergada, acarretando prejuízos

para a sociedade.
A PEC foi votada em 1998 no

Senado e alterada na Câmara. O
objetivo é estabelecer que o total
da despesa do Poder Legislativo
municipal, incluídos os subsídios
dos vereadores e excluídos os
gastos com os inativos, não pode-
rá ultrapassar os seguintes per-
centuais da receita: 8% nas cida-
des de até 100 mil habitantes; 7%
nas cidades de até 300 mil habi-
tantes; 6% nas cidades de até 500
mil habitantes; e 5% nas cidades
com população acima de 500 mil
habitantes.

O texto também exige que o le-
gislativo municipal não gaste mais
de 70% de sua despesa com folha
de pagamento, incluído o gasto
com o subsídio dos vereadores.

A proposta de emenda consti-
tucional fixa como crimes de res-
ponsabilidade do prefeito efetuar
repasse que supere os limites de-
finidos na Constituição, não envi-
ar o repasse até o dia 20 de cada
mês, ou enviá-lo em valor inferior
à proporção fixada na lei orça-
mentária.

Senador Gilberto Mestrinho,
presidente da comissão, marcou
três reuniões para esta semana

blocos econômicos.
Também constam da pauta de

deliberação da CRE o texto da
Convenção Internacional contra
a Tomada de Reféns, concluída
em Nova York, em 1979; o Pro-
tocolo de Assistência Jurídica
Mútua em Assuntos Penais, assi-
nado entre Brasil e Argentina; a
implementação das Disposições
da Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar, e o Acor-
do sobre Cooperação na Pesqui-
sa e nos Usos do Espaço Exterior
para Fins Pacíficos.

Arruda: apoio ao governo e ao
Mercosul na luta contra o

protecionismo da União Européia

ciamento do projeto de assistên-
cia técnica para a reforma da Pre-
vidência Social. Os senadores exa-
minam também pedido de emprés-
timo no valor de US$ 15 milhões
para financiar, parcialmente, o se-
gundo projeto relativo ao Progra-
ma Nacional de Meio Ambiente.

 A CAE decide ainda sobre o em-
préstimo de US$ 43,4 milhões que
a Eletrobrás quer contrair junto ao
Banco Mundial para financiar o
Projeto de Conservação de Ener-
gia (Procel) e outro empréstimo,
no valor de US$ 11 milhões, que o
Brasil deseja obter do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento
(BID) para financiar o Programa
de Desenvolvimento do Turismo
na Amazônia Legal.

Suassuna quer esclarecer os
critérios usados na renegociação

da dívida de Pernambuco

Com o propósito de punir mais
rigorosamente a falsificação de di-
nheiro, o senador Sebastião Rocha
(PDT-AP), apresentou projeto de
lei incluindo esse delito no rol dos
crimes hediondos, tipificados nos
artigos 289 e 290 do Código Penal.
Em defesa da iniciativa, o parla-
mentar disse que o legislador pre-
cisa oferecer essa proteção à soci-
edade, �de modo que pelo menos
o temor da pena paralise o ânimo
dos falsificadores�.

Dizendo que esse crime atemo-
riza a população e desestabiliza as
instituições financeiras, Sebastião
Rocha reconheceu que falsificar
dinheiro não é um delito novo, mas
se disse preocupado com o fato de
que, de janeiro a junho de 1999, o
Banco Central apreendeu 108 mil
cédulas falsas. Em sua opinião, a
estabilidade do real pode ter esti-
mulado os praticantes desse cri-
me, pois antes, com a sucessão de
planos econômicos, que mudavam
com freqüência a cédula, não era
viável para os falsificadores impri-
mir dinheiro.

Ele informou que o BC tem to-
mado medidas para reduzir a ativi-
dade dos falsários, mas não tem
conseguido reduzir o volume de
dinheiro falsificado. Com base em

Rocha quer maior rigor
contra os falsificadores

dados de 1998, fornecidos pelo
Departamento de Meio Circulante
do BC, ele disse que as falsificações
somaram R$ 7,9 milhões, com
285.844 notas apreendidas. Em
1996, entretanto, o valor era de R$
8,9 milhões, para um total de
139.905 falsificações, disse ele.

�As quadrilhas abusam da audá-
cia, pois tem sido encontrado di-
nheiro falso até nos caixas eletrô-
nicos�, afirmou o senador. Confor-
me Sebastião Rocha, os falsários
estão aperfeiçoando suas técnicas,
devido ao surgimento, nessa déca-
da, de novos métodos de impres-
são, fazendo com que o trabalho
de falsificação fique cada vez mais
fácil e seu custo cada vez menor.

Sebastião Rocha pretende incluir
falsificação de dinheiro entre os

crimes considerados hediondos

PEC das câmaras municipais
tem quarto dia de discussão
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O senador Tião Viana (PT-AC) disse
ontem, em pronunciamento feito no
plenário, que as regras impostas pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN)
para os financiamentos habitacionais
concedidos pela Caixa Econômica Fe-
deral ferem os direitos do consumi-
dor. O senador aconselha os mutuá-
rios da Caixa a ingressarem na Justi-
ça em busca de seus direitos.

Citando editoriais e
reportagens da TV
Record e de jornais
paulistas, o senador
Romeu Tuma (PFL-SP)
responsabilizou o pre-
feito de São Paulo, Cel-
so Pitta, pelas inunda-
ções que ocorreram na
capital após as chu-
vas dos últimos dias.
�A prefeitura não é
responsável pela incle-
mência dos temporais
que castigam minha
cidade nesta época do
ano, mas pode ser responsabilizada pela
falta de providências para evitar inun-
dações�, afirmou o senador.

Romeu Tuma refutou declarações do
prefeito e de seus assessores, em entre-
vistas à imprensa, de que o entupimen-
to de bueiros e galerias de águas pluviais,
e a obstrução de córregos recém-canali-
zados ocorrem porque a população
larga o lixo nas ruas, sem as devidas
precauções. Para Tuma, essa argumen-
tação está sendo usada para �masca-
rar a inépcia da prefeitura na preven-
ção de enchentes periódicas, previsíveis
e, portanto, evitáveis�.

O senador lembrou que o setor de
coleta e varrição de lixo �está sendo
palco de um dos maiores escândalos já

acontecidos na admi-
nistração municipal pau-
listana� e que denúncias
de fraudes na atuação de
empresas contratadas
para esses serviços colo-
cam sob suspeita concor-
rências públicas e moti-
vam ações judiciais. Se-
gundo o senador, as irregu-
laridades, apenas em tra-
balhos não realizados, te-
riam consumido R$ 717,2
milhões, o suficiente para
construir 51.214 aparta-
mentos populares dentro

do Projeto Cingapura.
Tuma também informou que a pre-

feitura empenhou apenas 2% da verba
disponível no orçamento municipal
para obras contra enchente no córrego
Ipiranga, que transbordou no dia 12,
inundando as avenidas Ricardo Jafet e
Abraão de Moraes, onde morreu Sônia
Lima Caribé César, de 38 anos, grávida
de cinco meses, dentro de seu carro
submerso. Além disso, continuou, dos
R$ 12 milhões previstos para limpeza
de bocas-de-lobo, apenas R$ 5,4 mi-
lhões foram empenhados, e as licita-
ções e os contratos de terceirização dos
serviços de limpeza urbana apresentam
diversos ilícitos que estão sendo inves-
tigados pelo Ministério Público.

O discurso do senador foi motivado
por carta de um mutuário que, em
1968, comprou um apartamento cujo
financiamento da CEF deveria ser pago
ao longo de 30 anos, equivalentes a
360 prestações mensais. Paga a últi-
ma prestação em novembro do ano
passado, ele foi notificado pela CEF de
que deveria refinanciar o saldo deve-
dor e pagar mais 180 prestações, equi-

valentes a mais 15 anos, dado que seu
contrato não possuía cláusula de op-
ção pelo Fundo de Compensação de
Valores Salariais (FCVS).

Conforme o senador, o mutuário que
assina contrato com a CEF submete-
se a regras determinadas pelo CMN de
maneira unilateral e preestabelecida.
�O mutuário é limitado a aceitar as
cláusulas em bloco, previamente ela-

Viana critica regras para a casa própria
Segundo o senador, os mutuários da Caixa Econômica Federal estão submetidos a normas que

desrespeitam os direitos dos consumidores e, por isso, devem ser contestadas judicialmente
boradas�, de modo que, se o contrato
não previa o FCVS, não havia a opção.

O caso, na opinião de Tião Viana,
ilustra a violência das regras impos-
tas pelo Conselho Monetário. Tais nor-
mas, enfatiza ele, devem ser legalmen-
te questionadas. �Todos os cidadãos
envolvidos nesse tipo de agressão de-
vem entrar na Justiça e lutar por seus
direitos�, recomendou.

Tião Viana acusa o Conselho
Monetário de fixar unilateralmente
regras desfavoráveis aos mutuários

Tuma responsabiliza o
prefeito Celso Pitta por
inundações em São Paulo

A febre amarela é o tema do pro-
grama Debate, da TV Senado, que vai
ao ar hoje, às 13h30 e às 21h30. O
senador Tião Viana e o professor do
Núcleo de Medicina Tropical da UnB,
Cleudson Nery de Castro são os con-
vidados do programa.

 Cleudson Nery de Castro defende
a vacinação contra a febre amarela
em todo o Distrito Federal, afirman-
do que há o risco de um novo surto
da doença. �Todas as condições es-
tão criadas para que o Brasil volte a
ter uma epidemia de febre amarela
urbana�, diz o médico.

 O senador Tião Viana lembra que
o único estado do país que vacinou
mais de 90% da população no iní-
cio de 99 foi o Acre. Ele lamenta o
descaso com a saúde pública no Bra-
sil, afirmando que a qualidade de
vida do brasileiro piorou.

O programa divulga, também, da-
dos do Departamento de Saúde Pú-
blica do Distrito Federal, segundo os
quais mais de 300 mil pessoas já
foram vacinadas contra a febre ama-
rela em Brasília desde a morte do
estudante Alleson da Costa Neres,
de 20 anos, no início deste mês.

TV discute riscos de surto
de febre amarela urbana

Tuma criticou o prefeito
por não ter adotado
medidas preventivas
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Ao abrir ontem os trabalhos da Or-
dem do Dia, o presidente do Senado
Federal, Antonio Carlos Magalhães,
afirmou que há na Casa o número su-
ficiente de senadores exigido para
qualquer deliberação. Também infor-
mou que tem havido número legal em
todos os dias que o Senado se reuniu
durante esse período de convocação
extraordinária.

Em conseqüência disso, acrescentou
Antonio Carlos, qualquer matéria
jornalística que diga o contrário não
estará fazendo justiça com o trabalho
que o Senado vem realizando durante
a convocação.

FALTA DE SESSÃO
Pouco antes, na chegada ao Con-

gresso Nacional, o presidente do Se-
nado disse que o cancelamento da
sessão da Câmara dos Deputados na
última sexta-feira, por falta de
quorum, �realmente prejudica� a ima-
gem do Legislativo. Não tanto por tra-
zer algum tipo de atraso na aprecia-
ção de matérias da pauta da convo-
cação extraordinária, acrescentou,
�mas porque a mídia está batendo
muito nesta convocação�.

Na avaliação de Antonio Carlos, o
�cochilo� da base aliada não deverá

Ao comentar a pauta da convo-
cação extraordinária do Congresso
Nacional, a senadora Marina Silva
(PT-AC) destacou o que ela conside-
rou uma falha grave: a não inclusão,
junto com a proposta de emenda à
Constituição que cria um Fundo Cons-
titucional de Combate à Pobreza, de
duas outras proposições considera-
das prioritárias pelos membros da
comissão mista que
discutiu formas de
combater a pobreza.

As propostas de
emenda constitucio-
nal (PECs) não incluí-
das são a que preserva
o poder aquisitivo do
salário mínimo e a
que garante uma ren-
da mínima a todo ci-
dadão brasileiro, além
de criar um orçamen-
to social.

A senadora pelo
Acre afirmou que tan-
to a criação do Fun-
do de Combate à Pobreza quanto as
PECs não incluídas na convocação
extraordinária receberam igual prio-
ridade, de forma unânime, pelos 19
deputados e 19 senadores membros
da comissão mista especial que dis-
cutiu a questão.

Ela disse esperar que a decisão de
deixar as duas matérias fora da pau-
ta não reflita uma predisposição do
governo federal em dificultar a sua
tramitação legislativa.

Na avaliação de Marina Silva, se a
proposta de preservação do valor do

A partir deste mês, o Senado passa
a oferecer novas atrações aos seus vi-
sitantes. A exposição permanente da
Casa, localizada no corredor que liga
o Congresso aos anexos do Senado, por
baixo do Eixo Monumental (o chama-
do Túnel do Tempo), ganhou novos
painéis, bustos de personalidades bra-
sileiras da época do império e uma
sala de vídeo. Todas essas novidades
passam a integrar o roteiro do pro-
grama �Visite o Senado�, promovido
pela Subsecretaria de Relações Públi-
cas, informou o diretor-geral do Sena-
do, Agaciel da Silva Maia.

A sala de vídeo, situada no hall  dos
elevadores, no Anexo II do Senado,
também fará parte do roteiro de

O senador Paulo Hartung (PPS-ES)
distribuiu nota à imprensa contestan-
do declarações do ministro da Defesa,
Elcio Álvares, publicadas na edição
desta semana da revista Época. Con-
forme o senador, o ministro afirma que
Hartung participou de �armação�
para prejudicá-lo politicamente nas
eleições passadas.

Hartung disse que os ataques do mi-
nistro da Defesa são uma forma de jus-
tificar a derrota de Elcio na última elei-
ção para o Senado. �Ele diz que recebi
respaldo político do ministro José Ser-
ra à minha candidatura, mas posso afir-
mar que Serra não foi ao Espírito San-
to fazer campanha, apenas deu uma
declaração de apoio, uma vez que mi-
litávamos, na época, no mesmo parti-

ACM defende corte de jetom de quem faltar a sessões
Observando que em nenhum momento da atual convocação faltou quorum ao Senado para se reunir e deliberar, Antonio
Carlos Magalhães diz que deve ser cortado o pagamento dos deputados e senadores que não aparecerem para trabalhar

salário mínimo fosse aprovada, reper-
cutiria significativamente na vida de
milhões de brasileiros que ainda rece-
bem apenas R$ 136,00 por mês. Da
mesma forma, ela disse que a renda
mínima e o Orçamento Social seriam
fundamentais no combate à pobreza
como ferramenta de acompanhamen-
to e avaliação dos gastos sociais.

Marina Silva lamentou que, ao com-
parar o gasto social
federal com o gasto
não financeiro, no pe-
ríodo de 1992 a 1998,
percebe-se que a par-
tir do ano de 1995,
quando este percen-
tual estava na casa
dos 60%, a tendência
é de declínio.

Ela registrou que no
final de 1998, o gover-
no federal investiu na
área social apenas
44% do que represen-
taram seus gastos não
financeiros.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) julgou ser completa-
mente inadequado analisar apenas a
PEC que cria o Fundo Constitucional
de Combate à Pobreza, separada das
duas outras propostas apresentadas
pela Comissão Mista Especial para a
Erradicação da Pobreza. O parlamen-
tar por São Paulo defendeu que o Se-
nado analisasse as propostas recomen-
dadas pela comissão de forma inte-
gral e não apenas na parte em que,
segundo ele, o governo, o PFL e o PSDB
estariam de acordo.

do, o PSDB�, acrescentou.
O senador pelo Espírito Santo lem-

brou que sua candidatura ao Senado
obteve quase três vezes mais votos
do que a do ministro. �Foi uma cons-
tatação de que o povo capixaba, bom
conhecedor de sua realidade, optou
por uma proposta modernizadora
para o estado�, diz a nota.

Hartung contestou, ainda, declara-
ções do ministro sobre a quebra do
sigilo bancário de sua assessora, pela
CPI do Narcotráfico: �Ele afirma que
isso somente aconteceu por conta de
uma �armação política de seus adver-
sários no estado�. A declaração não
tem qualquer cabimento, já que o pre-
sidente da CPI, Magno Malta é
capixaba e seu aliado político�.

trazer maiores problemas. Ele disse
que o trabalho continua e que confia
na apreciação dos projetos definidos
como prioritários pelos parlamenta-
res. O prejuízo maior, observou, está
no fato de o episódio �realmente com-
prometer a imagem do Congresso�.

Ele defendeu o corte do pagamento
dos jetons dos parlamentares que fal-
tarem às sessões. Antonio Carlos Ma-
galhães reiterou, no entanto, que o
problema de falta de comparecimen-
to, que impediu a aprovação da Des-
vinculação dos Recursos Orçamentá-
rios da União (DRU) na Câmara, não
está afetando a convocação extraor-
dinária no Senado.

visitação. A sala destina-se à proje-
ção de vídeos institucionais e ao lan-
çamento de novos produtos internos
e externos, como programas produzi-
dos pela TV Senado e  livros. Nas pare-
des da sala, feitas por uma estrutura
de material leve, estão imagens dos
trabalhos da Casa, fotografadas e
publicadas pelo Jornal do Senado.

� Fica reforçada a idéia de que o
Senado caminha firmemente na dire-
ção de tornar cada vez mais transpa-
rente a sua história, exprimindo-se
como uma das instituições mais sérias
e conseqüentes, cada vez mais apta a
servir e nortear os rumos do Brasil mo-
derno � afirmou Agaciel Maia.

A exposição foi ampliada com no-

 � Ninguém pode obrigar o compa-
recimento, mas o corte do jetom é uma
obrigação, seja na Câmara, seja no
Senado � afirmou.

Questionado sobre a ausência dos
deputados federais na sessão de sex-
ta-feira, ele respondeu: �Eu acho que
isso é muito ruim, mas tenho certeza
que o presidente Michel Temer toma-
rá alguma providência nesse sentido�.

Para o senador baiano, não se pode
atribuir ao governo a culpa pela falta
de mobilização.

� Não é o governo, é a base do go-
verno. O governo não pode estar sa-
bendo qual é o deputado que vem, nem
o que não vem � concluiu.

Senado reformula exposição permanente
vos bustos em bronze de personagens
imperiais, como a Princesa Isabel,
D. Pedro II, Duque de Caxias e o Vis-
conde do Rio Branco. O túnel ganhou
também novos quadros abordando
temas relevantes e atuais, como as úl-
timas CPIs e as reformas constitucionais.

Os novos painéis, situados próximos
ao Auditório Petrônio Portella, retra-
tam as três sedes do Senado desde a
independência: o Palácio Conde dos
Arcos e o Palácio Monroe, no Rio, e o
Palácio do Congresso Nacional, em
Brasília. Nessa área, também foram
adicionadas fotos e informações so-
bre o Senado, que, junto ao mobiliário
do �plenarinho�, reúne dados históri-
cos e arquitetônicos da Casa.

Bustos de personalidades históricas e uma moderna sala de vídeo são algumas das novas atrações

Antonio Carlos
queixou-se da
mídia, que,
segundo ele,
�está batendo
muito nesta
convocação�

Hartung contesta  declarações
feitas por ministro da Defesa

Marina cobra encaminhamento
 de propostas contra a pobreza

Marina: contra exclusão de
propostas da Comissão para

a Erradicação da Pobreza
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O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) afirmou que, para garantir o
desenvolvimento sustentado do
Brasil, o Congresso precisa votar
com presteza quatro projetos que
já estão em pauta nessa convoca-
ção extraordinária. São eles o Pla-
no Plurianual (PPA), a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a reforma
tributária e a regulamentação do
Sistema Financeiro Nacional.

� São matérias estreitamente
relacionadas às condições de
funcionamento da economia e
do Estado, particularmente asso-
ciadas à problemática de finan-
ciamento, do investimento e da
gestão. Elas garantem um cresci-
mento contínuo, fugindo do ca-
minho fácil de uma �bolha� desen-
volvimentista � explicou.

Para Hartung, não se pode mais
adiar a execução de propostas
capazes de melhorar as condições
sociais do país, com ênfase em
setores como habitação, saúde,
educação e saneamento. �Nesse
contexto, o PPA apresenta-se
como um instrumento para a ori-
entação das ações governamen-

Paulo Hartung apóia o
desenvolvimento sustentado

Como condições para a retomada do crescimento, o senador cita a
aprovação do Plano Plurianual e da Lei de Responsabilidade Fiscal

tais em todos os níveis e para atrair
a participação do capital privado
em projetos de infra-estrutura
econômica�, afirmou.

Em segundo lugar, Hartung res-
salta a necessidade de se aprovar a
reforma tributária, para proporci-
onar ao governo condições de su-
prir as necessidades de financia-
mento público, sem onerar a pro-
dução, o emprego e as exporta-
ções. �Ela deve ser um instrumen-
to para superar as contradições da
guerra fiscal e impedir que a carga
tributária recaia preponderante-
mente sobre os assalariados e a
população de menor renda.�

Segundo o senador, a �contra-
face� da reforma é a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. �Ela permi-
tirá dar um tratamento discipli-
nador às matérias fiscais, do or-
çamento e sua execução, passan-
do pelos gastos com pessoal e
pela seguridade, até a dívida pú-
blica�, ressalta.

Hartung afirma que a conjuga-
ção desses dois projetos trará re-
flexos significativos na natureza e
na forma de funcionamento do
sistema financeiro. �Entendo que
a fiscalização do sistema pelo Ban-
co Central tem sido arcaica e in-
compatível com a complexidade
e o dinamismo dos mercados atu-
ais�, avaliou. O senador disse que,
para modificar essas práticas,
apresentou projeto de lei criando
a Agência Nacional de Fiscaliza-
ção das Instituições Financeiras
(Anfif) e o Instituto Segurador de
Créditos contra Instituições Fi-
nanceiras (Isif).

Paulo Hartung ressaltou
necessidade de votação da
reforma tributária

Projeto de lei apresentado on-
tem pelo senador Ademir Andra-
de (PSB-PA) destina dinheiro a
projetos de pesquisa científica e
desenvolvimento tecnológico da
área de exploração e beneficia-
mento de minerais. Ele propõe
que 3% da compensação finan-
ceira que o Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral (DNPM)
recebe das mineradoras sejam re-
passados ao Ministério da Ciência
e Tecnologia, o qual beneficiará a
pesquisa mineral.

A proposta muda um dos arti-
gos da lei que trata da compensa-
ção financeira, de 3% sobre o fa-
turamento líquido das minerado-
ras, destinada aos estados, aos
municípios e ao DNPM. Do dinhei-
ro da compensação, 65% vão para
os municípios, 23% para os esta-
dos e 12% para o DNPM.

Da parte que lhe cabe, o depar-
tamento destina atualmente 2%
para o Ibama e o projeto de Ade-
mir Andrade quer aplicar outros
3% em pesquisas minerais, repas-

Ademir Andrade apresenta projeto
que estimula a pesquisa mineral

sados pelo Ministério da Ciência e
Tecnologia. Além disso, o senador
quer que as regiões Norte e Nor-
deste recebam no mínimo 40%
dos recursos destinados à pesqui-
sa científica e tecnológica.

Ao defender seu projeto, o se-
nador observou que o Brasil apli-
ca pouco em pesquisa científica e
tecnológica, mal chegando a
0,76% do PIB, o que não repre-

senta nem a metade que aplica,
por exemplo, o Canadá. Para ele,
além de poucas, as verbas para
pesquisa científica e tecnológica
brasileira beneficiam �exagerada-
mente� as regiões Sul e Sudeste.
Ele citou dados do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico, revelando
que o Sul-Sudeste ficou, em 1997,
com 78% dos gastos com bolsas e
apoio à pesquisa, enquanto o Nor-
te-Nordeste recebeu apenas 14%.

Para Ademir Andrade, lamen-
tavelmente boa parte da extra-
ção mineral brasileira, especi-
almente de ferro, é exportada
quase de forma bruta, o que
privilegia o país importador,
que investe em seu beneficia-
mento. As verbas que o projeto
destina à pesquisa científica e
desenvolvimento tecnológico
na área mineral objetivam in-
verter tal situação, �para que
os brasileiros exportem metais
prontos, e não quase apenas
minérios brutos�, afirmou.

A decisão da American Airlines �
que será seguida pela Varig a partir
do próximo dia 21 � de alterar uni-
lateralmente os contratos de agen-
ciamento de passagens, reduzindo
as comissões dos agentes de 9% para
6%, foi condenada ontem pelo se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO).
Ele afirmou que a medida configu-
ra uma infração legal e, se mantida,
implicará redução de 33% nas re-
ceitas das 2.800 agências de viagem
e em desemprego.

Moreira encaminhará requeri-
mento de informações ao Departa-
mento de Aviação Civil (DAC), In-
fraero, Ministério da Previdência
Social e Caixa Econômica Federal.
O senador quer saber �se essas em-
presas estão cumprindo com suas
obrigações sociais com a mesma
presteza com que pretendem rever
os seus contratos com os agentes
de viagem�.

O senador informou que a dire-
toria da Federação Nacional do Tu-
rismo tinha reunião prevista para
ontem, durante a qual se posicio-
naria sobre a proposta de todas as
agências de viagem associadas boi-
cotarem a venda de bilhetes da
American Airlines, da Varig e de
outras companhias aéreas que ade-
rirem à redução das comissões de
agenciamento. A Associação Brasi-
leira de Agências de Viagem (Abav),
por sua vez, já pediu a intervenção
do DAC, acrescentou.

Quanto à alegação de que a redu-
ção das comissões responde à ne-
cessidade de diminuir custos, Mo-
reira sugeriu que as duas empresas
diminuam o overprice que pagam
às grandes operadoras e cortem  �as
milhares de passagens que ofere-
cem como cortesia a pessoas influ-
entes, políticos e dirigentes de esta-
tais que controlam o setor�.

Contrariamente às duas empre-
sas, observou o senador, a Vasp au-
mentou para 13% o valor da comis-
são dos agentes de viagem.

Moreira Mendes
protesta contra

decisão de
empresas aéreas

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) voltou a defender uma
maior participação dos jovens no
debate político, afirmando que �não
há como imaginar um Brasil melhor
se não houver o engajamento dos
jovens no processo de consolida-
ção da democracia e de adensamen-
to do conceito de cidadania�.

Mauro lembrou pronunciamen-
to que fez por ocasião do Dia Inter-
nacional da Juventude, no ano pas-
sado, quando lamentou �o envelhe-
cimento precoce� da juventude,
com a adoção de idéias e compor-
tamentos conservadores e a substi-
tuição do anseio de mudanças que
caracterizava os jovens nos anos 60
�por profundo estado de apatia�.

O senador observou, no entanto,
que os jovens brasileiros anseiam
por um país melhor e que seus so-
nhos �estão alicerçados na ética e
na vontade de ver vitoriosa uma so-
ciedade fraterna e justa�. Ele fez a
afirmação com base no resultado
do projeto �O Brasil que Queremos�,
desenvolvido por várias entidades,
entre elas o Unicef (Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância).

Depois de receber mais de 1.300
trabalhos apresentados por cerca
de 2.500 jovens de todo o país ma-
triculados na rede pública de ensi-
no, o projeto produziu seu docu-
mento final, a Carta do Adolescen-
te, que, segundo o senador, é a sín-
tese do país com o qual os jovens
brasileiros sonham. Mauro destacou
o tópico que trata da expectativa
dos jovens em relação às autorida-
des. Estas, segundo eles, devem
�abrir conselhos, comitês, secreta-
rias e ministérios para que os jovens,
organizados, façam política�.

O senador disse que a primeira
medida a ser tomada pelos jovens é
substituir a apatia pela participação.
�Esse será o passo decisivo para dar
materialidade aos princípios que
defendem, participar da política
para renová-la�, enfatizou.

Mauro Miranda
quer maior

participação dos
jovens na política

Mauro Miranda pediu à
juventude que substitua a

apatia pela participação

Ademir Andrade pretende
aumentar os recursos destinados

às regiões Norte e Nordeste

 Moreira Mendes contestou
redução de comissões pagas

aos agentes de viagem
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Especial Unip � Assunto: Olho da criança
6h30 � Debate � O senador Tião Viana e o Dr. Cleudson
Nery de Castro, do Núcleo de Medicina Tropical da UnB,
falam sobre a febre amarela
7h30 � Entrevista � O senador Jonas Pinheiro fala sobre
o Código Florestal
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Episódio: Caminhos da Riqueza
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil � Uma viagem pelo país mostrando
seu potencial cultural. Em destaque: Folclore do Maranhão
9h30 � Entrevista � O senador Tião Viana fala sobre a
luta contra a Aids
9h55 � Senado em Pauta

10h � Comissão de Assuntos Econômicos (ao vivo)
12h30 � Entrevista � O senador Jonas Pinheiro fala
sobre o Código Florestal
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil � Em destaque: Alagoas
13h30 � Debate � O senador Tião Viana e o Dr. Cleudson
Nery de Castro, do Núcleo de Medicina Tropical da UnB,
falam sobre a febre amarela
14h30 � Sessão Plenária do Senado Federal (ao vivo)
Logo após, Comissão de Relações Exteriores
20h30 � Entrevista � O senador Jonas Pinheiro fala
sobre o Código Florestal
21h � Jornal do Senado
21h30 � Debate � O senador Tião Viana e o Dr. Cleudson
Nery de Castro, do Núcleo de Medicina Tropical da UnB,
falam sobre a febre amarela
22h30 � Sessão Plenária do Senado Federal
(reapresentação)

Ao comentar a notícia de que a
arrecadação federal bateu recor-
de no ano passado, tendo chega-
do a 30,16% do PIB, o senador Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ) advertiu
que o governo brasileiro não pode
continuar pagando �o absurdo� de
20% do PIB apenas no pagamento
de juros da dívida pública:

� O governo não pode continuar
gastando 20% do PIB só no paga-
mento de juros da dívida pública. O
secretário da Receita Federal deve
entender que o importante não é

Saturnino: injustiça provoca arrecadação recorde
Senador diz que crescimento do recolhimento de impostos pela Receita Federal, que atingiu 30,16% do PIB no

ano passado, é resultado de sistema tributário injusto, que �penaliza classe média e beneficia os mais ricos�

Saturnino: governo
não pode gastar 20%
do PIB só com juros

O acordo que transformou a
Rede Manchete de Televisão na
RedeTV está sendo descumprido,
conforme disse ontem em plená-
rio o senador Artur da Távola
(sem partido-RJ). Conforme o se-
nador, a nova empresa parou de
creditar, junto com o pagamento
do mês, os atrasados relativos a
um ano de salário.

A situação se complicou ainda
mais com o desenvolvimento de
uma ação na Justiça contrária ao
acordo. Pesa ainda o fato de a
Câmara dos Deputados não ter
votado até o momento a renova-
ção da concessão do canal à Re-
deTV:

Távola afirma que acordo que criou
a RedeTV está sendo descumprido

� É meu dever
conclamar o gover-
no, e em especial o
Ministério das Co-
municações,  a inter-
vir de forma decidi-
da e enérgica nessa
matéria de modo a
preservar os usuári-
os e os trabalhado-
res � disse Artur da
Távola.

O senador obser-
vou que não se trata apenas de
uma questão trabalhista. Se a Re-
deTV vier a desaparecer, a pro-
dução televisiva ficará mais con-
centrada em São Paulo provocan-

do um desequilíbrio
regional, avalia:

� Teremos mais
produção de centro
a esmagar as perife-
rias � disse o sena-
dor, que lembrou as
vantagens econômi-
cas e políticas para
os detentores de ca-
nais de TV.

Em aparte, o sena-
dor Eduardo Supli-

cy (PT-SP) apoiou a iniciativa de
Artur da Távola e disse que o re-
presentante do Rio de Janeiro in-
terpreta um sentimento de todo
o Senado.

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
apresentou ontem
requerimento de in-
formações ao mi-
nistro das Comuni-
cações, Pimenta da
Veiga, sobre a dispo-
sição da Embratel de
cortar o sinal de
transmissão à TV
Cultura (RTC) ale-
gando falta de paga-
mento. �A Embratel
é uma concessionária em regime
público. Sua atitude de suspender
a prestação de serviços foi arbi-
trária�, afirmou.

Suplicy indagou que providên-
cias o ministério e a Anatel toma-
ram para coibir a Embratel de blo-
quear o sinal da TV Cultura, como
fez nos dias 17 e 29 de dezembro.
�Que meios tem a Anatel para con-

Suplicy diz que Embratel foi arbitrária ao
interromper transmissão da TV Cultura

A Advocacia Geral do Senado con-
cluiu, depois de examinar a repre-
sentação de partidos políticos contra
o senador Luiz Estevão (PMDB-DF),
que �em momento algum, o relatório
da CPI indicou que o procedimento
do senador, durante os trabalhos da
comissão, tivesse sido incompatível
com o decoro parlamentar�.

Outra conclusão foi a de que, ao
contrário do que procedeu em rela-
ção a outros envolvidos, como por
exemplo, o juiz Nicolau dos Santos
Neto, o relatório final �não enqua-
drou, em momento algum, ou fez
menção de enquadrar, o senador Luiz
Estevão como incurso em qualquer
dispositivo legal dentre aqueles cita-
dos como violados, não estabelecen-
do pois sua responsabilidade civil ou
criminal pelos fatos apurados�.

A representação contra o senador
foi apresentada pelo PT, PDT, PSB,
PPS, PC do B, PV e PL, quando termi-
naram os trabalhos da Comissão Par-
lamentar de Inquérito que investigou
irregularidades no Poder Judiciário.

Na ocasião, a CPI enviou ao Ministé-
rio Público o resultado de suas inves-
tigações, para que fossem aprofun-
dadas.

A Advocacia Geral do Senado en-
tendeu que, se julgasse suficientes os
elementos de convicção de que dis-
punha, a CPI teria recomendado o
processo de cassação e não o apro-
fundamento das investigações. Os ad-
vogados também argumentam que,
sem um corpo de provas suficiente
para dar início a um processo legal,
não se pode inaugurar qualquer pro-
cedimento de natureza punitiva, sob
o temor de estar-se praticando coa-
ção ilegal e abusiva.

Assim, a Advocacia sugere que a
representação deve ser encaminha-
da pela Mesa Diretora do Senado à
Corregedoria Parlamentar, onde de-
verá permanecer sobrestada até de-
cisão definitiva do Judiciário sobre o
assunto. O parecer foi assinado pela
advogada-geral Josefina Valle de Oli-
veira Pinha e pelo advogado-geral
adjunto Asael Souza.

Para Advocacia Geral,
processo contra Estevão
deve aguardar Justiça

apenas a eficácia da
arrecadação, mas
também a ética e a
justiça na arrecada-
ção. A classe média foi
muito penalizada
neste aumento de ar-
recadação � afirmou.

 Depois de lembrar
que prevalece no
país �uma profunda distorção� no
sistema tributário, que afeta a clas-
se média e �beneficia os mais ri-
cos�, Saturnino Braga contestou as

comparações feitas
nos últimos dias en-
tre a arrecadação
brasileira e a dos pa-
íses mais ricos � to-
das na faixa de 30%

do PIB. Para ele, uma coisa é arre-
cadar 30% de uma população com
salários elevados e outra é obter o
mesmo índice num país de baixa

renda per capita, como no Brasil.
�Com certeza, isso só pode ser ob-
tido em país pobre à custa de mui-
ta injustiça tributária.�

Roberto Saturnino reconhece o
esforço de arrecadação da Recei-
ta Federal, que bateu em R$ 293
bilhões no ano passado. No en-
tanto, sem uma redução nos gas-
tos com juros da dívida pública,
o senador só vê um caminho
para o governo: aumentar ainda
mais a arrecadação, para con-
seguir manter a máquina públi-

ca e os investimentos estatais.
MERCADÃO

 O senador apelou ao prefeito do
Rio e ao governador do estado
para que �dêem resposta urgente�
aos problemas provocados pelo in-
cêndio que destruiu, na noite de
sábado para domingo, quase 400
lojas do Mercadão de Madureira.
�A população espera do prefeito e
do governador explicações para o
incêndio e ações concretas para
que o prédio seja reconstruído�,
afirmou Roberto Saturnino.

ter abusos que pos-
sam ser cometidos
pela Embratel, face a
seu poder monopo-
lista de transmissão
dos sinais de longa
distância no Brasil?�,
perguntou.

Segundo Suplicy,
a RTC reconhece a
dívida de R$ 5,8 mi-
lhões que tem com a
empresa mas, até
agora, somente

pôde honrar parte dela � R$ 3 mi-
lhões � com a ajuda do governo
paulista. �Mas a empresa já rece-
beu promessa do governo federal
de auxiliar no pagamento do prin-
cipal da dívida a partir do mês de
janeiro�, garantiu.

O senador por São Paulo argu-
mentou que os cortes abruptos
nos sinais podem causar dano ir-

reparável nos equipamentos da
RTC. �A emissora presta serviços
de alta qualidade e está à frente
de rede pública de televisão, sen-
do transmissora da TV Educativa
para vários estados da Federação.
As informações que solicito ao
ministério e à Anatel são impor-
tantes para evitar que arbítrios
dessa ordem se repitam�, expli-
cou.

CHILE
Ao finalizar seu pronunciamen-

to, Suplicy saudou a vitória do
candidato socialista, Ricardo La-
gos, nas eleições presidenciais do
Chile. �Os ventos saudáveis da de-
mocracia sopram no Chile, e se-
rão importantes para o resto da
América Latina. Os senadores He-
loísa Helena (PT-AL), Geraldo
Cândido (PT-RJ) e Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) se associaram à
saudação.

Távola: salários atrasados
deixaram de ser pagos

aos funcionários

Suplicy: requerimento
pedindo informações ao

Ministério das Comunicações
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade, Carlos Patrocínio,
 Nabor Júnior, Eduardo Suplicy e Lúdio Coelho

A partir de pronun-
ciamento do senador
Jefferson Péres  (PDT-
AM) � que cobrou
mudanças na política
do Banco Nacional de
Desenvo lv imento
Econômico e Social
(BNDES) com vistas a
corrigir as desigualda-
des regionais e apoiar
as atividades das mi-
cro e pequenas em-
presas �, diversos par-
lamentares ressalta-
ram ontem a necessi-
dade de ação do Se-
nado para que o banco redefina seu
papel. Manifestaram-se nesse sentido
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR), Heloí-
sa Helena (PT-AL), Ademir Andrade
(PSB-PA), José Alencar (PMDB-MG) e
Arlindo Porto (PTB-MG).

 Não faz sentido, segundo Jefferson
Péres, que o BNDES continue financi-
ando a compra de empresas estatais
brasileiras por grupos estrangeiros, in-
clusive estatais, ou que invista recursos
dos trabalhadores em grandes empre-
sas. O senador estranhou que no ano
passado o banco tenha investido me-
tade do bilhão de dólares proveniente
do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT) em grandes empresas como Em-

bratel, Peugeot e Nes-
tlé, destinando  ape-
nas a outra metade
a pequenos empreen-
dimentos.

Lembrando que re-
apresentou projeto de
autoria do ex-sena-
dor Beni Veras que
destina percentual
dos recursos do
BNDES às regiões
Norte e Nordeste � o
qual se encontra  tra-
mitando na Comissão
de Assuntos Econô-
micos (CAE) �, Jeffer-

son disse que um dos argumentos do
BNDES para não financiar as pequenas
empresas é que elas não apresentam
bons projetos. Por isso, o senador pro-
põe que, por meio de departamento
próprio ou em convênio com entidades
como Sebrae, Senai ou Senac, o banco
viabilize assistência a essas empresas.

O senador Mozarildo Cavalcanti afir-
mou que a postura elitista do BNDES e
de outros órgãos governamentais cons-
titui maneira cômoda de evitar o cum-
primento da determinação constituci-
onal de combater as desigualdades re-
gionais. Mozarildo ressaltou que as
bancadas das regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste constituem maioria no

Ao constatar que a
cada dia que passa
aumenta a cobiça in-
ternacional pela
Amazônia, o senador
Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) disse que o
país não pode aceitar
uma soberania relati-
va sobre a área, nem
permitir que os países
mais ricos do mundo
se apossem das rique-
zas brasileiras. Ele
acrescentou que o
Brasil não pode con-
tinuar assistindo impassível à explo-
ração dos seus minérios, madeira, flo-
ra e fauna por empresas estrangeiras.

� É uma vergonha que se continue
oferecendo abatimentos de nossa dívi-
da externa em troca de cessão de nossa
soberania na área. Não é possível acre-
ditar que o interesse seja apenas na
preservação do chamado �pulmão do
mundo�, quando o que se vê é a explo-
ração de nossas riquezas, especialmen-
te de nossa flora, que há anos alimenta
laboratórios internacionais, sem que o
Brasil receba sequer um centavo por
essa exploração clandestina � protes-
tou Mozarildo Cavalcanti.

Segundo o senador, há anos gover-
nantes de diversos países desenvolvi-
dos vêm pregando uma soberania li-
mitada do Brasil sobre a Amazônia.
Na sua opinião, esta solução só traria

O senador Ramez Tebet (PMDB-MS)
elogiou ontem o governo pela edição,
no último dia 13, da Medida Provisória
1.988, que facilitou a concessão de em-
préstimos com recursos dos fundos cons-
titucionais de financiamento do Norte,
do Nordeste e do Centro-Oeste. Na opi-
nião do senador, o estabelecimento de
taxas de juros fixas � entre 9% e 16% ao
ano � dará segurança aos produtores e
empresários para investir nessas regiões.

� Valeu a pena travarmos o bom com-
bate � disse Tebet, lembrando a luta dos
parlamentares das bancadas do Norte,
Nordeste e Centro-Oeste para flexibili-
zar as regras dos fundos constitucionais.

O senador explicou que os juros altos
estipulados nas regras dos fundos esta-
vam não só dificultando a tomada de
novos empréstimos, mas igualmente
impedindo o pagamento dos emprésti-
mos antigos. Desse modo, os fundos, cri-
ados em 1988, não estavam cumprindo
a sua função de contribuir para a dimi-
nuição das desigualdades regionais por

O senador Eduardo Si-
queira Campos (PFL-TO)
cobrou ontem da União
investimentos no valor
de R$ 1 bilhão que deve-
riam ter sido aplicados
no Tocantins em progra-
mas e projetos, desde que
o estado foi criado, há
mais de dez anos. Segun-
do o senador, o Tocan-
tins não tem dívida mo-
biliária com a União e, ao
contrário, é credor em R$
10 bilhões. �A União deve
ao Tocantins e, apesar
disso, somos o único estado da Federa-
ção que ainda não tem uma universida-
de federal. Isso é uma mesquinha discri-
minação contra o Tocantins�, afirmou.

Eduardo acredita que o Tocantins
pode ser uma alternativa para proble-
mas como o crescimento desordenado e
a favelização das grandes cidades. O se-
nador reconheceu que o estado tem, ao
lado do Piauí, uma das menores rendas
per capita do país, mas destacou o fato

de que, em vez de meni-
nos de rua, o Tocantins
exibe programas reco-
nhecidos internacional-
mente como o Progra-
ma de Renda Mínima, o
Pioneiros Mirins e o
Amigo do Meio Ambien-
te, onde aprendem a fa-
zer mudas de plantas
naturais da região e
plantá-las nos jardins da
capital, Palmas.

O senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS), em
aparte, viu no pronun-

ciamento coincidências no tratamento
que a União dispensa ao Tocantins e a
outros estados mais necessitados. Tebet
lembrou que, quando da criação de Mato
Grosso do Sul,  foi aprovada uma lei que
obrigava a União a aplicar recursos por
dez anos no estado, o que não vem sen-
do cumprido. O senador lembrou ainda
que o seu estado contraiu dívidas para
pavimentar estradas federais e que, como
o Tocantins, não tem banco estadual.

desserviço ao país, atin-
gindo  populações locais
e interferindo nas rique-
zas da região. Mozaril-
do defendeu o estabele-
cimento de uma agenda
positiva de ações, con-
tendo uma proposta de
desenvolvimento e ocu-
pação da região, sem
que para isso seja preci-
so abrir mão da sobera-
nia brasileira.

Mozarildo registrou que
os Estados Unidos estão
propondo o abatimento de

US$ 650 milhões da dívida externa brasi-
leira por investimentos no meio ambien-
te, que seriam destinados ao Programa
de Proteção das Florestas Tropicais (PPG-
7). O problema, observou, é que os EUA
não admitem a autonomia brasileira na
administração do dinheiro, o que, segun-
do o senador, é um �afrontoso acinte a
nossa soberania�.

Ainda defendendo a autonomia
brasileira sobre a Amazônia, Mozaril-
do lembrou que, na década de 80, pu-
blicações como Amazônia Saqueada,
de Edmar Morel, já advertiam o po-
der público para a cobiça internacio-
nal em relação à região. Ele disse ain-
da que desde o século XVII, quando o
Norte do país não era ocupado pelos
brasileiros, espoliadores internacionais
já tinham interesse na área, sobretu-
do em suas riquezas.

Jefferson quer recursos do
BNDES para regiões pobres

Senador pretende definir em lei percentual de recursos destinados
pelo banco oficial ao Norte, ao Nordeste e ao Centro-Oeste

meio do aumento dos
investimentos.

Além dos juros fixos
� cada faixa de acor-
do com a capacidade
do tomador dos recur-
sos �, a MP trouxe ou-
tras novidades. Uma
delas é que os emprés-
timos em atraso pode-
rão ser renegociados
nos mesmos patama-
res de juros dos novos
créditos. Outra é que
os devedores adim-
plentes serão benefici-
ados com um bônus de
até 30% conforme a região e o histórico
do devedor.

� Esta é uma vitória da classe polí-
tica, uma vitória de quem veio do in-
terior � disse Tebet, que mencionou o
papel importante na definição das
novas regras do ministro da Integra-
ção Regional, senador Fernando Be-

zerra (PMDB-RN).
Em aparte, o sena-

dor Agnelo Alves
(PMDB-RN) obser-
vou que demons-
trou-se �respeito
pela moeda brasilei-
ra�, por causa das
taxas de juros fixas.

� Agora os empre-
sários terão possibili-
dade de programar
seus investimentos �
disse Agnelo.

Na mesma linha,  o
senador José Alencar
(PMDB-MG) disse que

é a primeira vez que o governo retira a
correção monetária de créditos concedi-
dos por bancos oficiais, numa demons-
tração de que acredita no fim da infla-
ção. O senador Alberto Silva (PMDB-PI)
também aparteou Tebet para dizer que
um dos grandes méritos da MP foi o de
desburocratizar a liberação dos recursos.

Senado e devem cobrar do governo uma
mudança de atitude.

Para Heloísa Helena, o BNDES come-
te �atrocidade� ao financiar com re-
cursos públicos a compra de empresas
brasileiras por grupos estrangeiros. Afir-
mando que as ações sociais dos esta-
dos brasileiros estão sendo financiadas
pelo Banco Mundial, Heloísa expressou
a esperança de que os parlamentares
consigam �fazer com que o banco pos-
sa realmente servir à nação brasileira�.

Este é, conforme o senador Ademir
Andrade, o momento adequado para
que os senadores tentem produzir mu-
danças na política do BNDES. Ele des-
tacou que projeto do senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) impede o uso de
dinheiro público para financiar a com-
pra de estatais.

Para o senador José Alencar, o go-
verno federal deve instituir organis-
mos oficiais que elaborem gratuita-
mente projetos para que os peque-
nos empreendimentos possam ter
acesso aos financiamentos do BNDES.
O senador Arlindo Porto disse que o
relatório do banco mostra que os in-
vestimentos estão sendo feitos nas
grandes empresas e que os recursos
dos trabalhadores estão sendo utili-
zados para financiar a privatização,
quando deveriam propiciar a cria-
ção de empregos.

Tebet elogia taxas fixas de juros para
financiamentos de fundos constitucionais

Ramez Tebet prevê que
empresários terão mais

segurança para investir

Jefferson critica financiamentos
a grupos estrangeiros para a
compra de empresas estatais

Mozarildo alerta para
cobiça sobre a Amazônia

Eduardo Siqueira Campos
cobra investimentos da União

Mozarildo Cavalcanti não
aceita soberania relativa

do Brasil sobre a área

Eduardo Siqueira Campos
ressaltou que o Tocantins é

credor do governo federal


